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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este estudo reflete sobre os limites 
e possibilidades da aplicação da Lei nº 12.962 
de 2014, que se refere à garantia de convivência 
familiar de crianças e adolescentes com os seus 
pais privados de liberdade. Essa pesquisa foi 
desenvolvida por meio da análise de visitação no 
Presídio de Manhumirim/ Minas Gerais. Optou-
se pela aplicação de questionários aos pais e/
ou responsáveis pelo acompanhamento de 
crianças e adolescentes no período de visitação. 
As categorias abordadas são: concordância 
com a entrada e com a revista em crianças e 
adolescentes para visitação na unidade prisional, 
bem como a viabilidade para a saúde física e 
mental dos mesmos, a inviolabilidade dos direitos 
dentro do presídio e a positividade da visita 
assistida, em relação ao acolhimento e a forma 
de aceitação da aplicação dessa lei. Obteve-se 
como resultado: a concepção de que o ambiente 
prisional pode influenciar no comportamento, na 
fala e saúde das crianças e dos adolescentes, 
e ainda que determinados aspectos dividem 

opiniões de seus familiares. Esse estudo pode 
contribuir para que o tema em tela seja mais 
amplamente discutido e pesquisado, contribuindo 
para efetivação dos direitos explanados no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
PALAVRAS-CHAVE: Convivência Familiar, 
Presídio, Estatuto da Criança e do Adolescente. 

ABSTRACT: This study reflects on the limits 
and possibilities of the application of Law No. 
12,962 of 2014, which refers to the guarantee of 
family life of children and adolescents with their 
parents deprived of their liberty. This research 
was developed through the visitation analysis 
in the Prison of Manhumirim / Minas Gerais. We 
chose to apply questionnaires to parents and / or 
guardians of children and adolescents during the 
visitation period. The categories addressed are: 
agreement with the entrance and with the journal 
for children and adolescents to visit the prison 
unit, as well as the feasibility for their physical 
and mental health, the inviolability of rights 
within the prison and the positivity of the assisted 
visit, in relation to the reception and the form of 
acceptance of the application of that law. It was 
obtained as a result: the conception that the prison 
environment can influence the behavior, speech 
and health of children and adolescents, and even 
that certain aspects share the opinions of their 
family members. This study can contribute to the 
theme on screen being more widely discussed 
and researched, contributing to the realization of 
the rights explained in the Statute of Children and 
Adolescents.
KEYWORDS: Family living, Presidio, Child and 
Adolescent Statute.
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1 |  INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como finalidade abordar as condições das visitações 

de crianças e adolescentes a seus pais e mães privados de liberdade no presídio de 
Manhumirim-MG.  

Acredita-se que esta pesquisa pode contribuir para ampliação da discussão desse 
tema entre o meio acadêmico, possibilitando uma reflexão sobre as mudanças a serem 
realizadas no Regulamento e Normas de Procedimentos do Sistema Prisional (ReNP). 

O interesse pelo tema surge da experiência da pesquisadora como agente de 
segurança penitenciária no Presídio de Manhumirim, onde foi possível observar que as 
crianças e adolescentes que visitam os pais – os quais se encontram sob a tutela do Estado 
pelo cometimento de algum crime – ficam em pátios a “céu aberto”, expostos ao sol ou 
chuva, sendo atendidos em condições que parecem não atender à dignidade da pessoa 
humana em desenvolvimento, levando a pesquisadora ao questionamento: quais são os 
limites e possibilidades garantidas pela Lei nº 12.962/2014 no que se refere à garantia de 
convivência familiar de crianças e adolescentes com os seus pais privados de liberdade? 

Torna-se notório que a forma como se aplica a visita de filhos aos pais nos presídios 
brasileiros, embora garanta a convivência familiar, nas condições em que se materializa, 
significa a negação do direito à dignidade destas crianças e adolescentes, pois são 
submetidas a revistas-previstas no Regulamento e Normas de Procedimentos do Sistema 
Prisional de Minas Gerais (ReNP), o que se torna psicologicamente agressivo para uma 
criança e adolescentes em fase peculiar de desenvolvimento. 

A pesquisa teórica foi embasada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na 
Lei de Execução Penal (LEP), sob a perspectiva do direito do apenado a receber visitas da 
família, e ainda na Lei 12.962/2014, que alterou o ECA. 

Já para a pesquisa de campo foram realizadas entrevistas com os familiares das 
crianças e adolescentes que as acompanham na visitação aos pais detentos, através do 
recurso questionário. 

2 |  DESENVOLVIMENTO 

2.1 Referencial Teórico 

2.1.1 O sistema carcerário e as suas atribuições 

Diante da situação em que se encontra o sistema prisional brasileiro, em consonância 
ao conflito de normas, leis, doutrinas e até mesmo jurisprudências, percebe-se, através de 
uma análise crítica,  os conflitos existentes entre estas e os direitos e garantias fundamentais 
do cidadão, que se firma em duas correntes, uma positiva e outra negativa, senão vejamos: 
por um lado, o direito de convivência familiar (da criança), somado ao direito de apoio 
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familiar como instrumento de ressocialização (do preso). O artigo 4º do ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) expõe que é dever do poder público efetivar o direito à dignidade 
do apenado assim como à convivência familiar, portanto tem-se a obrigação estatal de 
prevenir qualquer espécie de ameaça à integridade física ou psíquica do menor.  

O sistema carcerário brasileiro surgiu com o intuito de minimizar a pena, ou torná-la 
menos desumana, como ocorria na antiguidade com a pena de morte e como ocorre até 
hoje em alguns países, não alcançando sobremaneira o seu fim, que é a ressocialização 
do condenado, seu aperfeiçoamento intelectual e as consequências de seu retorno à 
sociedade.  

A decadência do Sistema Penitenciário Brasileiro atinge não somente os apenados, 
mas também as pessoas que estão em contato direta e indiretamente com essa realidade 
carcerária, bem como as crianças e adolescentes que possuem pais, mães e demais 
familiares presos.  

Por mais que a sociedade encare de forma geral o encarceramento como solução 
das mazelas sociais, na contramão dessa afirmação, estudos científicos afirmam que a 
ressocialização não é um fato concreto perante a sociedade atual, uma vez que está bem 
distante da essência de sua criação ao longo da história. 

Diante desses aspectos, cumpre esclarecer que o sistema penitenciário brasileiro 
tem como objetivo a ressocialização, educação e a aplicação da pena, da punição na 
medida do crime praticado, se com violência ou não, grave ameaça ou não, crimes com 
menor potencial ofensivo, desta forma o Estado assume a responsabilidade de prevenção 
e combate aos crimes, isolando o criminoso de seu meio social para que ele possa refletir 
sobre os seus atos, alheio a influências externas. Através da prisão, o infrator é privado 
de liberdade, deixando de ser um risco para a sociedade, em tese. Chegando-se a uma 
evolução social, terá benefícios tais como a substituição das penas privativas de liberdade 
pelas penas restritivas de direitos. 

2.1.2 Estatuto da criança e do adolescente 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, mundialmente conhecido como ECA, 
surgiu na legislação brasileira em 1990. Essa lei consiste em um dos principais avanços em 
nosso ordenamento jurídico brasileiro, pelo fato de explanar direitos específicos referentes 
à proteção integral de crianças e adolescentes - de 0 a 11 anos 11 meses e 29 dias de 
idade, adolescentes de 12 a 18 anos de idade.  

Como as crianças e os adolescentes estão em fase peculiar de desenvolvimento, 
o ECA (1990) objetiva resguardá-los de quaisquer influências negativas, conforme expõe 
os artigos 3º, 5º e 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente, (ECA), considerado, no 
Brasil, um dos melhores códigos de garantias fundamentais. O ECA encontra suporte na 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227. 
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Tendo em vista a importância do ECA desde sua publicação e consolidação até os 
dias atuais, com referência na Carta Magna de 1988, determinantes em virtude do que 
nele consta, quais sejam os direitos e deveres essenciais às crianças e adolescentes e as 
consequências daí advindas, pois o futuro de uma nação depende de toda uma estrutura 
estatal, voltada para a educação, saúde, acesso ao conhecimento.  

Portanto a relevância deste trabalho, para uma análise real em relação à 
autorização de entrada de crianças e adolescentes em estabelecimentos prisionais, leva 
em consideração a condição peculiar dos menores como pessoas em desenvolvimento e o 
impacto na formação de sua personalidade. 

A sociedade se desenvolve com educação, saúde e condições dignas para alcançar 
um desenvolvimento intelectual satisfatório. Assim, a proteção à integridade da saúde para 
o contato dos presos com seus familiares nas penitenciarias e cadeias brasileiras poderá 
ser alcançada com o investimento em locais menos insalubres. O que atualmente de forma 
geral não ocorre, resultando em situações extremamente humilhantes, que ferem de forma 
concreta a dignidade da pessoa humana. 

 Atualmente no Brasil, são utilizados métodos diferentes para inspeção das visitas 
nos presídios, uma vez que esses métodos são regulamentados por regimentos e normas 
internas que atendem às peculiaridades de cada unidade prisional. 

A LEP dispõe sobre as regras de visitação. Inserindo neste contexto o procedimento 
de revista, ver-se-á que a revista se encontra integrada para as crianças, adultos de ambos 
os sexos, sendo que pode destacar que a revista é do modelo bodyscan (sensor de raio 
X), contudo a maioria das penitenciarias, o sistema de revista é vexatório, contrariando o 
artigo 18 do ECA: 

2.1.3 Contradição entre o ECA e a LEP 

Uma sociedade justa e igualitária é aquela que se utiliza da dignidade da pessoa 
humana como base, a qual analisa que a honra é a essência do ser humano, não sendo 
um simples direito, mas inerente à personalidade humana, tal princípio é o núcleo essencial 
dos direitos fundamentais e princípio basilar da Constituição Federal de 1988.  

Diante desses aspectos vale ressaltar que a dignidade da criança e do adolescente 
está assegurada no ECA e deverá ser cumprida, no entanto encontram-se casos em que 
familiares livres usam as crianças e adolescentes para adentrar em presídios com objetos 
e drogas para os detentos.  

Apesar de o direito de visita ao preso estar devidamente previsto na LEP em 
seu artigo 41, não configura direito absoluto ou ilimitado, devendo ser ponderado diante 
das peculiaridades dos casos concretos, em especial em relação a visitas de crianças e 
adolescentes. 
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Diante disso o legislador deixa a interpretação de que descendentes e genitores 
se enquadram no quesito parentes, no rol de pessoas autorizadas a adentrar no sistema 
carcerário, assim sendo, este não fala especificamente das crianças e adolescentes. Como 
não existe qualquer especificação circunstanciada em lei, cabe à entidade instrucional ou 
responsável pela criança ou adolescente levá-lo a visitas periódicas no recinto prisional, 
independente de decisão judicial, de acordo com a lei 12.962 de 2014, que alterou o ECA no 
que se refere às visitações em Unidades Prisionais. Como suportar tamanha insegurança 
jurídica? 

2.2 Metodologia

2.2.1 Tipo de pesquisa 

Foi utilizado no presente estudo uma pesquisa de campo de abordagem quantitativa, 
vez que, além de investigações de cunho bibliográfica, através de doutrinas e artigos 
científicos, utilizou-se a coleta de dados, através de um questionário junto a pessoas 
humanas.

2.2.2 Unidade de análise

Buscou-se, através de questionário, a resposta para as maiores mazelas as quais 
passam os visitantes, a concepção dos familiares dos tutelados do estado (presos) 
especificamente no presídio de Manhumirim MG.  

O objetivo é compreender qual é a visão dos pais ao adentrar em locais altamente 
insalubres, permitindo que as crianças passem por constrangimentos inúmeros. O conteúdo 
teórico terá como base às legislações destinadas a criança e ao adolescente, o Estatuto da 
criança e do adolescente, artigos e textos que abordam esse tema. 

2.2.3 Caracterização da amostra 

Foi utilizado o instrumento de coletas dados de questionário aos familiares dos 
detentos do presídio de Manhumirim/MG.  

2.2.4 Coleta de dados 

Para coleta de dados e informações utilizadas como critérios para a organização 
das ideias a partir das principais categorias apresentadas no presente trabalho. 

2.3 Análise de Dados
Durante a pesquisa realizada junto ao Presídio de Manhumirim, não foi possível 

obter informações sobre o número exato de condenados que possuem filhos, sabe-se 
apenas que quando os dados foram coletados, havia 80 presos condenados. A dificuldade 
em mensurar a quantidade total está relacionada ao fato de que nem todos os presos que 
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possuem filhos permanecem vinculados a eles, seja por motivos de abandono de uma 
das partes, violência ou fragilidade da relação. Conforme nos lembra Camargo (2006), 
a própria inserção da pessoa no crime contribui para ruptura dos vínculos familiares e 
comunitários. “O nãoafeto, o não estar próximo desfrutando do convívio, por vezes afetam 
ou estremecem as relações”. 

Dentre as famílias que mantêm vínculos com o condenado do presídio de 
Manhumirim, 14 foram entrevistadas com intuito de averiguar como a aproximação entre 
crianças e adolescentes com seus pais e mães privados de liberdade está ocorrendo no 
presídio de Manhumirim, vale salientar que a maioria das pessoas que realizam visita ao 
presídio são do sexo feminino, trata-se de mães, esposas, companheiras e filhas.  

Quando foi questionado aos familiares dos detentos sobre a opinião deles a respeito 
da permanência do vínculo entre as crianças e/ou adolescentes com pais e mães privados 
de liberdade por meio da visitação ao presídio, constatou-se que 64% dos familiares 
entrevistados avaliam como favorável a visita de crianças e /ou adolescentes no presídio e 
36% manifestaram-se contra.

GRÁFICO 01: Opinião da Família em relação a visita de criança e adolescentes no presídio de 
Manhumirim

Fonte: Dados da Pesquisa 2018

É importante salientar, no entanto, que os familiares que se manifestaram contra a 
visita de criança e adolescentes no presídio justificaram que não estão em desacordo com 
a convivência com o apenado e sim com os procedimentos de revista, as quais o público 
infanto-juvenil estão submetidos para a visitação, segundo o art. 519 do Regulamento e 
Normas de Procedimentos (RENP): 

A revista é um procedimento vexatório, pois faz -se necessária a retirada das roupas, 
deixando a pessoa exposta na frente de um Agente de Segurança Penitenciário sempre 
respeitando o sexo do indivíduo, ou seja, separam-se revistas masculinas e femininas. 
No caso da criança, trocar a fralda, caso use, bem como revistar mamadeiras e todos os 
pertences.  
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3 |  CONCLUSÃO 
Diante do exposto, bem como com base nas pesquisas e gráficos elaborados 

nota-se que há uma relevância e um percentual maior para o favorecimento do bem-
estar das crianças, assim sendo o ambiente prisional pode sim ter influência negativa 
no comportamento, na fala, saúde das crianças e dos adolescentes, e em determinados 
aspectos dividem opiniões. Cabe salientar que Lei 12.962/2014 altera o ECA para facilitar 
a convivência da criança e do adolescente com pai ou mãe privados de liberdade, porém 
sabe-se que não é saudável para saúde psíquica da criança e do adolescente, uma vez que 
eles podem entender que presídios e penitenciarias não são um local adequado. 
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